PARECER Nº 459, DE 2017
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 132, DE 2016

De autoria do Excelentíssimo Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe dispõe sobre a utilização de metrô e trens para exposição ininterrupta de fotos de pessoas desaparecidas no Estado. 

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 26ª a 30ª Sessões Ordinárias (de 11 a 17/03/2016), não recebendo emendas ou substitutivos.

Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto de lei foi analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §1º, da XIV Consolidação do Regimento Interno, tendo recebido parecer favorável na forma do substitutivo apresentado.

Em seguida, o projeto de lei foi enviado à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, para ser apreciado consoante o que dispõe o §9º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado, competindo-nos, nesta oportunidade, analisar a proposta quanto ao seu aspecto meritório com relação a assuntos de segurança pública.

Consoante informações oficiais, 17.939 pessoas desapareceram no Estado de São Paulo no período de janeiro de 2013 a janeiro de 2016, das quais 9.552 permanecem desaparecidas.

Os dados oficiais, ainda, dão conta de que 40% dos desaparecidos em São Paulo são menores de idade.

Pais e familiares de pessoas desaparecidas queixam-se acerca da inexistência de mecanismos que possibilitem a ampla veiculação de informações sobre os desaparecidos, sendo que muitos deles custeiam mecanismos de busca com suas próprias forças econômicas, mediante distribuição de panfletos e até mesmo mediante pagamento de links patrocinados junto ao Facebook, a rede social de maior visibilidade na internet.

Destarte, o Projeto de Lei em epígrafe visa implementar medida prática e efetiva na busca de pessoas desaparecidas no Estado de São Paulo, mediante utilização de fotos de pessoas desaparecidas nos vagões de metrô e trens.

A medida é útil e eficaz, haja vista que milhões de pessoas utilizam-se de tais transportes públicos diariamente, aumentando infinitamente o potencial de divulgação das informações sobre pessoas desaparecidas.

Destarte, na qualidade de Relator designado por este órgão técnico, verificamos que, no mérito, não há reparos a fazer, levando em consideração a justificativa apresentada pelo proponente somada ao substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição Justiça e Redação, o qual aprimorou o Projeto de Lei de louvável iniciativa no combate a pessoas desaparecidas no Estado de São Paulo. 

Portanto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n.° 132, de 2016, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição Justiça e Redação.

É o nosso parecer.

a) Luiz Fernando T. Ferreira – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo proposto pela CCJR.

Sala das Comissões, em 14/12/2016.

a) Delegado Olim – Presidente

Delegado Olim – Coronel Camilo – Luiz Fernando T. Ferreira – Coronel Telhada – Orlando Morando – Gil Lancaster – Celso Nascimento 

